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Lobão busca acordo para
facilitar exame de emendas

Um acordo entre governo
e oposição para facilitar a
votação, hoje, das 336
emendas de Plenário à
reforma da Previdência
está sendo tentado desde
a semana passada pelo
presidente da Comissão
de Justiça, Edison Lobão.
Grande parte das
emendas tem parecer
pela rejeição, apresentado
pelo relator Tião Viana.

NEGOCIAÇÃO Lobão (na presidência da CCJ) quer uma votação pacífica do parecer sobre as 336 emendas de Plenário Página 3

Presidente da Comissão
de Justiça afirma que
governo terá que
ceder em alguns pontos
da proposta

REFORMA DA PREVIDÊNCIA
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Senado amplia debate sobre
Estatuto da Igualdade Racial

Oprojeto de Estatuto da
Igualdade Racial, de
autoria do senador Paulo

Paim, foi debatido ontem em

Página 7

PARTICIPAÇÃO A discussão, no auditório do Interlegis, foi presidida por Paulo Paim

TE
LE

CO
N

FE
RÊ

N
CI

A
TE

LE
CO

N
FE

RÊ
N

CI
A

Crianças de todo o Brasil foram recebidas ontem pelos
senadores Ramez Tebet e Paulo Octávio, que respon-
deram a perguntas sobre questões ambientais. Houve

apresentações de coral e de cordel. O encontro encerrou o
evento “Crianças construindo a Agenda 21 Infantil Brasileira”.

Alvaro Dias quer
subcomissão
sobre pneus

remodelados

Página 8

Página 8

�	

��

��
��

��
	��

��

��

���
���

�	

teleconferência com 27
assembléias legislativas.
A proposta garante proteção às
vítimas de preconceito racial.
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A sessão de hoje, às 14h30, examina medida que
dá crédito de R$ 2,3 bilhões em favor de Encargos
Financeiros da União (MP nº 129/03). O Plenário
realiza ainda a segunda sessão de discussão, em
segundo turno, da proposta que determina

Plenário examina medida provisória e emenda à Constituição

O presidente do Senado, José
Sarney, tem audiência com o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva hoje, às 9h. Às 12h, Sarney
participa da abertura da

Sarney terá encontro com presidente Lula

A Subcomissão da Amazônia ouve hoje, às 10h, o ministro da
Integração Nacional, Ciro Gomes, que fala sobre o programa Amazônia
Sustentável, o Plano Plurianual (PPA) 2004-2007 e demais planos para
o desenvolvimento da região amazônica. Às 14h30, a Comissão de
Serviços de Infra-Estrutura (CI) sabatina Haroldo Borges Rodrigues Lima,
indicado ao cargo de diretor da Agência Nacional do Petróleo (ANP).

Audiência discute região amazônica

Na reunião de hoje da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) – foto –,
às 10h, serão analisados avisos do Tribunal de Contas da União (TCU)
sobre auditorias na Secretaria do Patrimônio da União e suas gerências
regionais; e projeto que altera legislação tributária federal e estabelece
a atualização anual das tabelas do Imposto de Renda Pessoa Física
(PLS nº 46/03). Análise de avisos do TCU também consta na pauta da
Comissão Mista de Orçamento (CMO), que se reúne hoje, às 14h30.

Comissões analisam avisos do TCU

Em discussão hoje na Comissão de Educação (CE), às 11h, projeto que
permite a utilização de recursos do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço (FGTS) para pagamento de anuidade escolar do trabalhador
ou de seus filhos dependentes de até 24 anos de idade (PLS nº 287/03);
e proposta que institui o ensino médio nas penitenciárias (PLC nº 95/02).

FGTS pode financiar educação

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) reúne-se hoje, a partir das 10h, para
discutir a reforma da Previdência (PEC nº 67/03).
O colegiado vai analisar o parecer do relator da
proposta, senador Tião Viana (PT-AC), às 336
emendas apresentadas à reforma durante as
discussões no Plenário.

Previdência na CCJ
O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar
reúne-se hoje, às 17h, para definir cronograma
de depoimentos referentes à Representação nº
3/03, que investiga denúncias contra o senador
Roberto Saturnino (PT-RJ). Ele é acusado de ter
feito um acordo antes da eleição para a divisão
do tempo do seu mandato.

Conselho de Ética

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

tramitação alternada, na Câmara e no Senado, das
medidas provisórias (PEC nº 27/03). Após a ordem
do dia, a Subcomissão Permanente de Proteção dos
Cidadãos Brasileiros no Exterior discute a situação
de brasileiros detidos em prisões americanas.

exposição “Obras de Arte –
Câmara e Senado”, que comemo-
ra os 180 anos do Poder
Legislativo, e, às 15h, recebe o
secretário do Comitê Provincial

de Guangdong do Partido
Comunista da China e membro
do Birô Político do Comitê
Central do partido, Zhang
Dejiang.

Pavan destaca
setor têxtil de
Santa Catarina
Ao destacar que o município

de Ilhota, em Santa Catarina,
recebeu recentemente o título
de "capital catarinense de mo-
da íntima e moda de praia", o
senador Leonel Pavan (PSDB-
SC) informou que aquele esta-
do vem se firmando como gran-
de celeiro do setor. Ele acrescen-
tou que essa tradição têxtil é fru-
to de um trabalho árduo.

– Há muito tempo que Santa
Catarina participa, acentuada-
mente, do mercado de cama,
mesa e banho, destacando-se
como um dos maiores pólos
têxteis do Brasil. Com a promo-
ção de megadesfiles, os empre-
sários despertaram o interesse
do público, da imprensa e da
indústria para a moda que se
faz por lá – afirmou.

Segundo Pavan, Ilhota abri-
ga cerca de 70 empresas de mi-
cro, pequeno e médio porte,
que fabricam lingerie, moda de
praia e roupas de ginástica para
todo o Brasil e para o exterior,
gerando 700 empregos diretos.
Complementou dizendo que,
em 2001, a cidade faturou apro-
ximadamente R$ 13 milhões, o
que, em comparação com o fa-
turamento de 2000, equivaleu
a uma expansão de 20%.

Está na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania
(CCJ), para decisão terminati-
va, projeto do senador José Jor-
ge (PFL-PE) que proíbe os par-
tidos políticos de estabelece-
rem contribuição obrigatória
para seus filiados ocupantes de
cargos de qualquer natureza na
administração pública (PLS nº
384/03). Ele justifica que a pro-
posição visa coibir a prática de
nomeações de servidores pú-
blicos não por critérios pura-
mente técnicos, mas por ques-
tões políticas que abrangem o
objetivo de exigir contribuição
compulsória para aumentar as
finanças do partido.

– A postura adotada pelo Par-
tido dos Trabalhadores no que
tange à nomeação de militan-
tes, simpatizantes ou aliados
para os cargos comissionados
do serviço público atinge pro-
porções de escândalo. Segundo
informações do ministro-che-
fe da Casa Civil, autoridade res-
ponsável pelas nomeações no
âmbito federal, estas devem
somar 21 mil cargos, resultan-
do para o partido uma arreca-
dação adicional, segundo cál-
culos da imprensa, de aproxi-
madamente R$ 30 milhões por
ano – afirma José Jorge.

Débito automático
Escândalo maior, na avalia-

ção do senador por Pernambu-
co, é o estatuto do Partido dos
Trabalhadores, além de exigir a
contribuição de acordo com
tabela progressiva de descon-
tos, determinar que o detentor
do cargo autorize o débito au-
tomático dessa contribuição e
concorde que o departamento
financeiro da fonte pagadora
forneça todas as informações
ao partido, inclusive as cópias
dos contracheques. José Jorge
considera que o PT está usan-
do a máquina pública em pro-
veito próprio.

José Jorge sugere
regra para cota

de filiados

PROIBIÇÃO José Jorge quer fim
de contribuição obrigatória para
ocupante de cargo no governo

EXPANSÃO Desempenho do
município de Ilhota (SC) foi
elogiado por Leonel Pavan
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Lobão quer acordo para
votação da Previdência

REFORMAS Presidente da Comissão de Justiça afirma que governo precisa ceder em alguns pontos para
facilitar decisão do colegiado sobre emendas de Plenário à proposta de mudança previdenciária

O senador Paulo Paim (PT-
RS) disse ontem, em entrevista
à imprensa, que poderá “seguir
outro caminho” caso não seja
possível abrir amplo debate
para um entendimento em tor-
no de três pontos que conside-
ra fundamentais para a reforma
da Previdência: a não tributa-
ção de inativos; a paridade, que
garantiria o mesmo percentual
de reajuste dos funcionários da
ativa para os aposentados; e
uma transição que dê trata-
mento justo a quem começou
a trabalhar aos 15 anos de ida-
de, por exemplo.

– Se eu não conseguir um en-
tendimento em torno desses
pontos, cada um pode seguir
seu caminho.

Paim informou que já foi pro-
curado por partidos de grande
representatividade nacional.

– É uma homenagem e uma
demonstração de solidarieda-
de, mas eu sou PT, estou PT e
tenho responsabilidades para
com o presidente Lula – afir-
mou.

O senador comparou a sua
situação à dos lanceiros negros
na Guerra dos Farrapos, no Rio
Grande do Sul, que foram usa-
dos na guerra e, após seu fim,

foram assassinados.
– O todo-poderoso de hoje

quer fazer o mesmo; não assas-
sinar os que têm voz própria,
mas desmoralizá-los publica-
mente.

Paim não quis confirmar se
estava se referindo ao ministro-
chefe da Casa Civil, José Dirceu.

– Não citei o nome de nin-
guém. Mas claro que não me
refiro ao presidente Lula, por
quem tenho o maior carinho e
respeito. Lamento que quem
tanto lutou para que este mo-
mento acontecesse, um gover-
no Lula, esteja sendo desmora-
lizado publicamente por um
todo-poderoso que é igual ao
todo-poderoso que assassinou

os lanceiros ne-
gros.

O senador lem-
brou que antiga-
mente não havia
voto independen-
te ou voto de
acordo com a
consciência e la-
mentou o que es-
tá ocorrendo hoje.

– Agora, que-
rem proibir a gen-
te até de falar,
querem calar a
nossa voz, cortar a

nossa língua. Não aceito. Eu te-
nho direito a voz e a voto – dis-
se o senador.

Maioridade penal
Paim defendeu também uma

profunda análise da redução da
responsabilidade criminal de
18 para 16 anos.

– Há um grito da sociedade
que precisamos ouvir, e tenho
certeza de que o Congresso o
fará. Não sei ainda o que será
feito, mas não podemos nos
omitir, não temos esse direito.
O pai da adolescente assassina-
da com o namorado tem-se
portado com enorme dignida-
de e apelou à responsabilidade
do Congresso – declarou.

Paim admite deixar PT se não forem
aceitas algumas mudanças na proposta

ESFORÇO Edison Lobão informou que desde a semana passada vem
tentando entendimento para garantir que deliberação seja pacífica

O presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ), senador Edison Lo-
bão (PFL-MA), informou on-
tem que estava tentando costu-
rar um acordo entre governo e
oposição para facilitar a vota-
ção, hoje, a partir das 10h, das
336 emendas que os senadores
apresentaram em Plenário à
reforma da Previdência. Inici-
almente, CCJ votará o parecer
do relator, senador Tião Viana
(PT-AC), que rejeita as emendas
– ele informa que irá aprovei-
tar parte delas na proposta pa-
ralela da Previdência.

– Desde a semana passada
estou tentando um acordo com
os líderes partidários, para que
a votação da reforma da Previ-
dência se faça de maneira pa-
cífica. É claro que o governo
terá de ceder em alguns pontos

para que a oposição colabore
com a votação.

O relator Tião Viana, também
líder do PT no Senado, afirmou
que só está aceitando pequenas
mudanças de redação, e não de
mérito, na reforma da Previdên-
cia. As modificações mais subs-
tanciais e fruto de acordo parti-

dário estão sendo incorporadas
na emenda paralela. Essa pro-
posta, por conter novidades,
depois do Senado terá de ser
submetida ao voto dos deputa-
dos. O texto da reforma, que já
foi votado pela Câmara, poderá
ser promulgado assim que ob-
tiver aprovação final no Senado.

DEFESA Paim sugere paridade, transição para
aposentadoria e não tributação de inativos

O senador Augusto Botelho
(PDT-RR) criticou “o furor
arrecadatório” vivido atual-
mente no Brasil. Na opinião do
parlamentar, o excesso de tri-
butos e a desorganização do
sistema retiram a legitimidade
do fisco e encaminham o país
para o “caos social”.

O senador observou que hoje
as empresas são obrigadas a
pagar inúmeros tributos, como
a Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira
(CPMF), a Contribuição Social
sobre o Lucro Líquido (CSLL),
Programa de Integração Social
(PIS), Contribuição para Finan-
ciamento da Seguridade Social
(Cofins), Imposto sobre Produ-
tos Industrializados (IPI), Im-
posto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços (ICMS), en-
tre outros.

– Estamos atingindo um nível
em que o contribuinte poderá
recorrer aos tribunais, alegando
que está sendo vítima de con-
fisco, pois nosso sistema tribu-
tário se transformou num me-
canismo que objetiva arrecadar
mais e mais – assinalou.

Para Augusto, a arrecadação
tributária só se justifica com
um orçamento público ade-
quado, que atenda a todos os
requisitos de transparência,
eficiência e razoabilidade, com
metas definidas, em que preva-
leça o interesse público.

– É preciso que a tributação
seja uma função econômica e
social de relevância, corrigin-
do-se os desvios que ocorreram
nas últimas décadas – frisou.

Para Augusto Botelho, país
vive “furor arrecadatório”

DISTORÇÃO Sistema tributário é
punitivo para com as empresas,
afirma Augusto Botelho

Em entrevista concedida on-
tem, o senador Rodolpho Tou-
rinho (PFL-BA) afirmou que
não há diferenças fundamen-
tais entre a proposta de refor-
ma tributária do seu partido,
da qual é autor e sistemati-
zador, e a do PSDB, apresen-
tada pelo senador Tasso Je-
reissati (CE).

– Caminhamos na mesma di-
reção, que é a busca de racio-
nalidade e simplificação do sis-
tema tributário – disse o par-
lamenar baiano.

O senador acha que o gover-
no está mais aberto a negocia-
ções agora do que no começo
da tramitação da proposta de
reforma no Senado.

– Estamos defendendo a cor-
reção da tabela do Imposto de
Renda da Pessoa Física, um au-
mento de 22% para 25% do IPI
e do IR para o Fundo de Parti-
cipação dos Municípios, e o
ressarcimento dos estados pelo
ICMS não cobrado aos expor-
tadores, a fim de interessar os

governadores pelo esforço que
o país precisa fazer para expor-
tar – explicou.

A reunião de líderes na bus-
ca de pontos em comum na re-
forma tributária foi adiada de
ontem para hoje, a pedido do
líder do governo, Aloizio Mer-
cadante (PT-SP), e do represen-
tante do PSDB, Tasso Jereissati.

Tourinho: está mais fácil
negociar PEC tributária

MUDANÇA Rodolpho Tourinho
diz que PFL defende correção de
tabela do Imposto de Renda
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Ciro Gomes fala hoje sobre a Amazônia
O ministro da Integração
Nacional, Ciro Gomes, deve
comparecer hoje, a partir das
10h, à Subcomissão Permanente
da Amazônia, para falar sobre os
planos do governo federal para a
região amazônica nos próximos
anos, entre os quais o programa
Amazônia Sustentável.
Ciro Gomes  também vai debater
o Plano Plurianual (PPA), relativo
ao período 2004-2007, para a
região.

O requerimento convidando
o ministro é de autoria dos
senadores João Capiberibe
(PSB-AP) e Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR).
A subcomissão volta a se reunir
amanhã, dessa vez com o
objetivo de ouvir a ministra do
Meio Ambiente, Marina Silva.
A subcomissão funciona no
âmbito da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional
(CRE) e tem como presidente

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) se reúne ama-
nhã, às 11h30, para votar cinco
requerimentos de autoria do
senador Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) e tomar conheci-
mento de dois relatórios do Tri-
bunal de Contas da União
(TCU).

Antero pede a convocação do
ministro da Previdência Social,
Ricardo Berzoini, para prestar
esclarecimentos à comissão
sobre a suspensão dos benefí-
cios e o recadastramento, pelo
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), de aposentados
com mais de 90 anos.

Os relatórios do TCU se refe-
rem às atividades do órgão no
segundo semestre de 2000 e a
auditoria no Tribunal Regional
Federal da 2ª Região (Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo), abran-
gendo licitações e contratos. A
CFC é presidida pelo senador
Ney Suassuna (PMDB-PB).

Berzoini pode
ser convocado a
explicar medida

Projeto concede a parturiente
direito a acompanhante no SUS

Experiência mostra
que companhia
garante mais
tranqüilidade ao parto,
afirma Ideli Salvatti

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) vota amanhã, a par-
tir das 11h, em decisão ter-
minativa, projeto  de autoria da
senadora Ideli Salvatti (PT-SC)
que concede às parturientes o
direito à presença de um
acompanhante durante o tra-
balho de parto e o pós-parto
imediato, nos hospitais e clíni-
cas conveniados com o Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Se
aprovado, o projeto (PLS n°

195/03) segue para análise da
Câmara dos Deputados, caso
não haja pedido para ser apre-

ciado pelo Plenário do Senado.
Ideli informou que no estado

de Santa Catarina as parturien-
tes já têm direito a um acom-
panhante. Segundo a senado-
ra, a experiência mostrou que
elas, uma vez acompanhadas
de pessoa de sua livre escolha,
encaram com maior tranqüili-
dade o parto, chegando até
mesmo a diminuir o número de
cesarianas, o tempo de in-
ternação, bem como as chama-
das complicações no período
pós-parto e pós-natal.

Na mesma reunião, a CAS,
presidida pela senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO), vota projeto,
de n° 126/02, de autoria do  en-
tão senador Ademir Andrade,
que permite o procedimento

de retirada de órgãos e tecidos
de doadores que se encontrem
em entidades hospitalares não
autorizadas a realizar trans-
plantes pelo SUS.

Deverá ser apreciado tam-
bém projeto, de nº 75/02, do
então senador Carlos Bezerra,
que acrescenta às exigências
mínimas dos planos de saúde
privados a cobertura de despe-
sas com cirurgia e transporte
destinados a transplante.

A pauta da Comissão de As-
suntos Sociais inclui ainda  pro-
jeto do senador Maguito Vilela
(PMDB-GO), de n° 166/00, que
estende aos beneficiários do
seguro-desemprego o direito
de receberem o benefício do
vale-transporte.

EDUCAÇÃO

Azeredo propõe uso do
FGTS para o pagamento

de anuidade escolar
A Comissão de Educação

(CE) reúne-se hoje, a partir das
11h, para votar, entre outras
matérias,  projeto de lei  do se-
nador Eduardo Azeredo (PSDB-
MG) que permite a utilização
dos recursos do Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço
(FGTS) para pagamento de par-
celas de anuidade escolar do
trabalhador ou de seus filhos
dependentes de até 24 anos de
idade. A proposta (PLS 287/03)
recebeu parecer favorável do
senador Sérgio Guerra (PSDB-
PE).

Outro projeto em pauta, de
autoria do senador José Jorge
(PFL-PE), permite às institui-

ções de ensino superior a de-
dução de despesa com conces-
são de bolsa de estudo para
atleta praticante de modalida-
de olímpica. O parecer, do se-
nador Romero Jucá (PMDB-
RR), é favorável à proposta (PLS
328/03), com emenda.

A CE deverá votar também
substitutivo do senador Amir
Lando (PMDB-RO) a projeto de
lei da Câmara (PLC nº 95/02)
que institui o ensino médio nas
penitenciárias e parecer da se-
nadora Ideli Salvatti (PT-SC)
pelo encaminhamento de re-
querimento de informações ao
ministro da Educação, Cristo-
vam Buarque, sobre a Indica-

ção nº 4/02, do senador Regi-
naldo Duarte (PSDB-CE), que
propõe que a comissão estude
a criação da Universidade Fe-
deral da Região do Vale do
Cariri, no Ceará.

Duas outras matérias estão
na pauta da reunião: o parecer
do senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) contrário ao
projeto de lei (PLS 298/03) do
senador Paulo Paim (PT-RS)
que dispõe sobre a assistência
gratuita aos filhos e dependen-

tes dos trabalhadores urbanos
e rurais desde o nascimento até
os seis anos de idade, em cre-
ches e pré-escolas, e o parecer
do senador João Ribeiro (PFL-
TO) pelo encaminhamento, à
Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC), do Aviso nº 10/
03, do Tribunal de Contas da
União (TCU), sobre auditoria
de natureza operacional reali-
zada no cadastro único dos
programas sociais do governo
federal.

PAUTA Comissão de Educação deve analisar hoje diversos
projetos, inclusive o que facilita bolsa de estudo para atletas

PLANOS Ciro debaterá com
senadores projetos como o
Amazônia Sustentável

o senador Jefferson Péres
(PDT-AM).
Brasileiros no exterior
A Subcomissão Permanente de
Proteção dos Cidadãos
Brasileiros no Exterior, que
também funciona no âmbito da
CRE, se reúne hoje, após a ordem
do dia, para discutir a situação
dos brasileiros detidos em
prisões dos Estados Unidos. O
senador Marcelo Crivella (PL-RJ)
é o presidente da subcomissão.

BENEFÍCIO Ideli Salvatti diz
que iniciativa chega a diminuir
número de cesarianas

A Comissão Mista de Orça-
mento (CMO) analisa hoje, a
partir das 14h30, quatro proje-
tos de lei, no valor de R$ 3,935
bilhões, para ações novas das
estatais e nas áreas da saúde e
dos transportes. A maior quan-
tia será para a abertura de um
crédito especial de R$ 3,895 bi-
lhões ao orçamento de investi-
mento das estatais.

O Ministério da Saúde deve-
rá receber dois créditos especi-
ais, de R$ 36,338 milhões e de
R$ 2,5 milhões. O último crédi-
to especial, de R$ 1,544 milhão,
será destinado ao Ministério
dos Transportes. Além disso, a
comissão deve votar 23 avisos
sobre resultados de auditorias
do Tribunal de Contas da União
(TCU) em obras que contam
com recursos federais, além das
demonstrações contábeis do
Fundo Constitucional do Nor-
deste (FNE). Há também oito re-
querimentos solicitando audi-
ência pública com ministros.

Comissão vota
crédito para

estatais

Na edição especial de ontem
do Jornal do Senado, na primei-
ra página, foi publicada legenda
sobre o Barão do Rio Branco. O
texto, no entanto, deveria se refe-
rir ao Visconde do Rio Branco.

Errata
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A Comissão
de Relações Ex-
teriores e Defe-
sa Nacional
(CRE) reúne-se
quinta-feira pa-
ra analisar 15
itens, entre eles
dois projetos de
resolução (nºs

52/03 e 47/03)
que criam os
grupos parla-
mentares Bra-

sil-Irã e Brasil-Malásia. Os
colegiados contribuiriam para
estreitar as relações entre os
Parlamentos dos países.

A CRE, presidida pelo sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP),
também deve analisar mensa-
gens do presidente da Repúbli-
ca (nºs 213/03 e 214/03) indi-
cando o embaixador do Brasil
na Rússia, Carlos Augusto Rego
Santos Neves, para, cumulati-
vamente, assumir a chefia das
missões diplomáticas na Geór-
gia e na Belarus. Santos Neves
foi sabatinado em abril deste
ano, antes de assumir a Embai-
xada na Rússia. Como se trata
de acumulação de funções,
desta vez não haverá sabatina.

A comissão também deve vo-
tar o Requerimento nº 40/03,
do senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG), que pede ao mi-
nistro das Relações Exteriores,
Celso Amorim, informações
sobre as relações com a Cro-
ácia. Entre os projetos de decre-
to legislativo analisados, a CRE
deve votar relatório ao acordo
entre Brasil e México sobre
isenção de vistos em passapor-
tes comuns (PDL nº 702/03).

Relações com Irã
e Malásia podem
ser estreitadas

Senado deve votar a MP que libera
comercialização da soja transgênica

Pauta prevê também o
exame de crédito de
R$ 2,3 bilhões para
apoio a empresas de
energia elétrica

O Plenário terá de votar hoje
uma medida provisória (MP) e
dois projetos de lei de conver-
são provenientes de MPs para
que a pauta seja liberada e as
demais matérias da ordem do
dia possam ser examinadas.

A medida provisória (MP nº
129/03) abre, em favor da Uni-
ão, crédito extraordinário no
valor de R$ 2,3 bilhões para fi-
nanciamento do Programa
Emergencial e Excepcional de
Apoio às Concessionárias de
Serviços Públicos de Distribui-
ção de Energia Elétrica. Um dos
projetos de lei de conversão
(PLV nº 26/03) estabelece nor-
mas para o plantio e comercia-
lização da produção de soja ge-
neticamente modificada da sa-
fra de 2004.

O outro projeto de lei de con-
versão (PLV nº 25/03) permite
que os empregados regidos
pela Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT) autorizem o
desconto em folha dos valores
referentes ao pagamento de
empréstimos, financiamentos
e operações de arrendamento
mercantil concedidos por ins-
tituições financeiras e socieda-
des de arrendamento mercan-
til. A possibilidade é estendida
aos aposentados e pensionistas
do Instituto Nacional do Segu-
ro Social (INSS).

Votadas essas matérias, o Ple-
nário poderá realizar a segun-

da sessão de discussão, em se-
gundo turno, da proposta de
emenda à Constituição (PEC nº
27/03) determinando que as
medidas provisórias terão a vo-
tação iniciada, alternadamen-
te, na Câmara dos Deputados e
no Senado.

Desnutrição
O Plenário poderá também

votar projeto de lei da Câmara
(PLC nº 16/02) que torna obri-
gatório o registro dos casos de
desnutrição pela rede de saú-

de e o envio desses dados ao
Ministério da Saúde e às Secre-
tarias Estaduais e Municipais
de Saúde. Igualmente na pauta
o Parecer nº 1.624/03, da Co-
missão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE), que
sugere a aprovação de indica-
ção apresentada pelo senador
Arthur Virgílio (PSDB-AM) para
que sejam estudadas medidas
legislativas contra a biopirata-
ria na Amazônia.

Se a pauta for liberada, os se-
nadores poderão votar ama-
nhã, em segundo turno, a PEC
nº 27/03 e o Projeto de Decreto
Legislativo nº 663/03, que
aprova texto do Acordo entre
Brasil e Uruguai para permis-
são de residência, estudo e tra-
balho a nacionais fronteiriços
brasileiros e uruguaios, cele-
brado em Montevidéu em
agosto de 2002.

Na quinta-feira, a única ma-
téria em pauta é o Requerimen-
to nº 1.087/03, para que seja
submetido à análise da CRE o
projeto de lei (PLS nº 398/03)
que altera o Código Eleitoral
para permitir o voto ao eleitor
que se encontra no exterior nas
eleições para governador, vice-
governador e senador.

CAE examina hoje proposta que altera o Imposto sobre Serviços
A Comissão de Assuntos Eco-

nômicos (CAE) examina hoje
proposta que altera a legislação
do Imposto sobre Serviços
(ISS), com a ampliação da lista
de itens sujeitos à tributação, fi-
xação de alíquotas e correção
de impropriedades. O senador
Romero Jucá (PMDB-RR) apre-
sentou substitutivo para aco-
modar as emendas e os dois
projetos que estão tramitando
em conjunto, o da Câmara dos
Deputados (PLC nº 70/02) e o
do Senado (PLS nº 400/03),
apresentado pelo líder do go-
verno, senador Aloizio Merca-
dante (PT-SP).

Jucá ressalta que o texto da

Câmara objetiva “resolver um
problema grave”, permitindo
crédito do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS) às empresas que
utilizam material das indústri-
as gráficas como insumo em
seus produtos. O tema, disse,
vem sendo motivo de conflito
entre contribuintes, municípi-
os e estados.

Conforme o senador, o pro-
jeto corrige erro que permane-
ceu na Lei Complementar nº
116/03, restringindo a tributa-
ção de ISS dos serviços gráficos
àqueles prestados ao consumi-
dor final. A incidência do ICMS
recairá apenas sobre os servi-

ços gráficos que forem destina-
dos a posterior operação de
comercialização ou indus-
trialização. Dessa forma, es-
clarece, o projeto evita a cumu-
latividade na tributação.

A CAE analisará também pro-
postas que tornam impenho-
rável o imóvel do fiador que for
enquadrado como bem de fa-
mília. O senador Fernando Be-
zerra (PTB-RN) explica que a
Lei de Locações permite que o
único imóvel residencial do fi-
ador seja penhorado no caso de
inadimplência nos contratos
de locação, punindo assim
quem se presta a dar garantia a
locatários.

EMENDA GLOBAL Romero Jucá
apresentou substitutivo para
acomodar as sugestões

DECISÃO Outras matérias só poderão ser analisadas pelos
senadores após a votação de medidas provisórias

CPI pode investigar crimes levantados pela Operação Anaconda

A comissão parlamentar de inquérito (CPI) do Banestado, que
investiga operações fraudulentas de evasão de divisas para o

exterior por meio de contas CC-5, receberá pedidos, no
decorrer da semana, de convocação dos envolvidos na

Operação Anaconda. O anúncio foi feito pelo senador Magno
Malta (PL-ES) – foto –, membro da CPI, em discurso sexta-feira
passada em Plenário. A operação está apontando a existência

CORREÇÃO Aloizio Mercadante é
autor de um dos projetos em
tramitação que mudam o ISS

Eduardo Suplicy
preside a CRE, que
se reúne na quinta

de esquema de venda de sentenças judiciais, inclusive com a
negociação de habeas corpus para líderes de organizações

criminosas, com a participação de juízes. Desde ontem,
comitiva da CPI colhe depoimentos, no município de São José

do Rio Preto (SP), de cerca de 20 pessoas envolvidas em
remessas ilegais de dinheiro para o exterior. As audiências

acontecem na sede do foro da cidade.
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Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) apresentou projeto
de lei complementar que atri-
bui competência ao Conselho
Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade), do Ministério
da Justiça, para prevenir e re-
primir as infrações contra a or-
dem econômica e a concorrên-
cia entre os bancos. Hoje, com-
pete ao Banco Central (BC) fis-
calizar e punir entidades do
Sistema Financeiro Nacional.

O senador afirma que até o
Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI) divulgou estudo sus-
tentando que “os bancos no
Brasil têm baixa eficiência, são
pouco competitivos e funcio-
nam como um oligopólio em
que poucas instituições con-
trolam o mercado”. Apesar dis-
so, o Banco Central não tem
adotado “ações satisfatórias”
para os males provocados por
essa falta de competição.

“As conseqüências disso são
a crescente elevação das tarifas,
dos juros e dos spreads bancá-
rios e um desmesurado au-
mento da lucratividade do se-
tor, somente comparável àque-
la de atividades não-legais”,
observa o senador.

O Cade, órgão encarregado
de zelar pela defesa da concor-
rência, tentou interferir na
questão, mas foi contestado
pelo Banco Central. Na época,
disse Antonio Carlos, a contro-
vérsia foi dirimida pela Advo-
cacia Geral da União, que con-
firmou a competência do BC. O
senador observa, no entanto,
que essa competência não é
constitucional, podendo ser al-
terada por lei complementar,
como ele agora propõe.

A proposta (PLS 412/03) de-
termina que o Cade terá de se
pronunciar previamente sobre
qualquer fusão, transformação,
incorporação ou alteração de
controle acionário de institui-
ções financeiras.

Projeto de ACM
autoriza Cade a

punir bancos

O senador Eurípedes Camar-
go (PT-DF) apresentou denún-
cias de irregularidades no sis-
tema de saúde pública do Dis-
trito Federal, constatadas, se-
gundo afirmou, por um grupo-
tarefa do Ministério da Saúde.
De acordo com as denúncias,
estaria ocorrendo no Hospital
de Base de Brasília um esque-
ma paralelo de marcação de
consultas médicas, com o ob-
jetivo de favorecer pessoas liga-
das ao grupo do governador Jo-
aquim Roriz.

Outra esquema descoberto
pelo Ministério da Saúde, se-
gundo o senador, foi a utiliza-
ção da estrutura do Hospital
Regional da Asa Norte (HRAN),
incluindo equipamentos, ma-
terial cirúrgico e equipe médi-
ca, para a realização de cirur-
gias plásticas estéticas particu-
lares.

– O esquema ilegal funciona-
va com  a ida de pacientes par-
ticulares ao HRAN nos dias em
que seus médicos estivessem
de plantão no pronto-socorro.
Eles preenchiam a guia de
internação e faziam a cirurgia
como se fosse caso de urgência
– explicou Eurípedes.

Esta não é a primeira vez  que
Eurípedes denuncia irregulari-
dades no serviço público de
saúde do DF. No início do ano,
ele registrou que um relatório
da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) apontou
irregularidades no Hospital de
Base de Brasília e sugeriu uma
intervenção federal.

Supremo
Eurípedes elogiou a decisão

do Supremo Tribunal Federal de
revogar a liminar que impedia
o Tribunal Superior Eleitoral de
julgar os processos que pedem
a cassação de Joaquim Roriz e
da vice-governadora Maria
Abadia, acusados de corrupção
eleitoral, compra de votos, abu-
so de poder econômico e uso da
máquina administrativa.

Eurípedes vê
irregularidades
na saúde do DF

Mozarildo: é inaceitável
índice de fraude em obras

 João Ribeiro desafia o poder
público a modernizar ferrovias

 Um desafio ao poder públi-
co para que faça os esforços
necessários à expansão e mo-
dernização do sistema ferrovi-
ário brasileiro foi lançado pelo
senador João Ribeiro (PFL-TO).
Dirigindo-se aos poderes Exe-
cutivo e Legislativo, o senador
observou que o setor carece
não apenas de investimentos,
mas também de um sistema
consistente de leis e regula-
mentos.

Falta dinheiro até para que as
empresas privadas que hoje
comandam as ferrovias pos-
sam realizar obras básicas,
como sinalização e adequação
física dos mais de 10 mil cruza-
mentos das linhas férreas com
rodovias, ruas e avenidas. Mas
o senador chamou a atenção
especialmente para a necessi-
dade de ampliação das linhas,
o que dependeria da alocação
de recursos orçamentários.
João Ribeiro lembrou que os re-
cursos podem ser obtidos por
meio da Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômi-
co (Cide).

O traçado das linhas no Bra-

sil é, em média, 30% mais lon-
go que o das rodovias e os ter-
minais continuam, na maior
parte, sem condições de rece-
ber, armazenar e distribuir pro-
dutos com rapidez e seguran-
ça. Outro problema é o dos
trens, cuja velocidade mal pas-
sa dos 20 quilômetros por hora,
quando nos Estados Unidos é
de 80 quilômetros por hora. Li-
nhas de crédito do Banco Na-

Senador comenta
auditoria do TCU que
aponta irregularidades
em uma de cada cinco
obras federais

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) afirmou que
considera “intolerável” que
uma em cada cinco obras fis-
calizadas por amostragem pelo
Tribunal de Contas da União
(TCU) apresente alguma frau-
de. Ele comentou o resultado
de auditoria do TCU em 421
obras que contam com verbas
do Orçamento da União, das
quais 88 apresentaram “gra-
víssimos indícios de irregulari-
dades”, com enriquecimento
ilícito de pessoas ou má admi-
nistração de dinheiro público.

O relatório já foi entregue
pelo TCU ao Congresso, ao qual
caberá a decisão sobre a libe-
ração, ou não, das verbas orça-
mentárias. Enquanto isso, o
TCU continua as investigações
para resolver os problemas e, se

for o caso, encaminhar os pro-
cessos ao Ministério Público e
à Advocacia Geral da União,
para os processos penais.

Conforme Mozarildo, 30%
das obras com indícios de irre-
gularidades apresentaram lici-
tações viciadas, 20% estavam
com superfaturamento e 10%
dos órgãos públicos (ou empre-

sas contratadas) fizeram altera-
ções indevidas nos projetos.
Existem ainda casos de falta de
projeto básico e de ausência de
licença ambiental.

A situação é ainda mais into-
lerável, de acordo com o sena-
dor, porque há falta de dinhei-
ro para obras e o país se ressen-
te dos baixos investimentos
governamentais, o que traz re-
flexos negativos na economia.
“Isso ultraja a consciência éti-
ca” das pessoas, disse.

O mapeamento das obras fe-
derais realizado pelo TCU vem
sendo feito desde 1997. Oito
órgãos são recordistas em irre-
gularidades, informou Moza-
rildo: Departamento Nacional
de Infra-Estrutura de Transpor-
tes (DNIT), Departamento Na-
cional de Obras contra as Secas
(Dnocs), Fundo Penitenciário
Nacional, Companhia Brasilei-
ra de Trens Urbanos (CBTU),
Centrais Elétricas do Norte
(Eletronorte), Ministério do Es-
porte e Turismo, Ministério da
Educação e Secretaria Especial
de Desenvolvimento Urbano.

cional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES)
poderiam contribuir para reno-
vação da frota.

João Ribeiro lamentou o des-
caso que as ferrovias sofrem
por parte do Congresso Nacio-
nal. Ele citou como exemplo a
tramitação na Câmara dos De-
putados do projeto de lei (PLC
nº 1.494/99) que consolidava a
legislação que dispõe sobre os
princípios e as diretrizes para
o sistema nacional de viação.
Recebido em 11 de agosto de
1999, o projeto passou por vá-
rias comissões até ser arquiva-
do, em maio deste ano.

Para a retomada do projeto,
destinado a mudar o foco do
transporte terrestre – do rodo-
viário para o ferroviário –, João
Ribeiro sugeriu que o governo
utilize como projeto emblemá-
tico a Ferrovia Norte-Sul.

– Essa obra, ouso dizer, tem
para o nosso país, em termos
sociais, econômicos e geopo-
líticos, importância semelhan-
te à da transferência da capital
da República para o Planalto
Central – disse o senador.

SEM RECURSOS Mozarildo
observa que país se ressente do
baixo volume de investimentos

CARÊNCIA Conforme João
Ribeiro, setor necessita de
recursos e de leis consistentes

ADVERTÊNCIA ACM lembra que
FMI apontou baixa eficiência
de bancos brasileiros

LIMINAR Eurípedes elogia
decisão do Supremo que
permite ao TSE julgar Roriz
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Paim preside debate
sobre igualdade racial

O senador Paulo Paim (PT-
RS) presidiu ontem videocon-
ferência sobre o Estatuto da
Igualdade Racial, projeto por
ele apresentado em defesa dos
que sofrem preconceito em
função de etnia, raça ou cor.
Realizada no auditório do In-
terlegis, a conferência teve a
participação de 27 assembléi-
as legislativas, contando tam-
bém com Antonio Silva Pinto,
representante da ministra Ma-
tilde Ribeiro, da Secretaria Es-
pecial de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial; e Hédio
Silva Junior, diretor do Centro
de Estudos das Relações do Tra-
balho e Desigualdade
(Ceert).

Paim abriu a confe-
rência lembrando ser
este o mês da consci-
ência negra e lamen-
tando que o seu pro-
jeto de Estatuto da
Igualdade Racial ain-
da não esteja definiti-
vamente aprovado.
Ele afirmou que tem
esperança de que o
texto seja sancionado
no dia 21 de março do
próximo ano – Dia In-
ternacional de Com-
bate ao Racismo.
Lembrando que 48%
da população brasi-
leira é afro-descen-
dente, ele disse que o

Videoconferência,
realizada no auditório
do Interlegis, permitiu
a participação de 27
assembléias legislativas

país precisa urgentemente
adotar uma política de cotas
em benefício dessa população.

Vários interlocutores entra-
ram em rede para fazer pergun-
tas a Paulo Paim, Antonio Silva
Pinto e Hédio Silva Junior. Elo-
giado por todos os conferencis-
tas, Paim mais de uma vez foi
definido como um dos mais ín-
tegros símbolos da luta trava-
da pelas minorias no país. Seu
projeto de estatuto foi também
anunciado como um marco em
termos de produção legislativa,
não só pelo conteúdo, como
pela técnica legislativa e preci-
são de linguagem.

Em toda a conferência, o se-
nador se referiu ao projeto de
estatuto mencionando o quan-
to ele o enche de alegria. O par-
lamentar elogiou as novidades
que o texto introduz na legisla-
ção brasileira, como a da auto-
classificação, mediante a qual

o cidadão declara o grupo so-
cial de que se sente parte. Paim
destacou também que o direi-
to à propriedade definitiva das
terras ocupadas pelos rema-
nescentes dos quilombos está
regulamentado no projeto de
estatuto.

Durante a conferência, o re-
presentante da Secretaria Es-
pecial de Políticas de Promoção
da Igualdade Racial disse que
o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva anunciará, nesta sema-
na, um conjunto de políticas
em favor da igualdade racial,
entre elas a instituição do en-
sino de História da África nas
escolas brasileiras. Lembrando
que um dos primeiros gestos de
Nelson Mandela, quando elei-
to, foi mandar reescrever livros
escolares na África do Sul, Paim
disse que “graças a Deus, o go-
verno está implementando
essa idéia”.

Lúcia Vânia analisa a
evolução do Parlamento
A celebração dos 180 anos do

Poder Legislativo motivou a se-
nadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)
a propor uma reflexão sobre a
história e as atividades primor-
diais do Parlamento brasileiro.
Se a instalação da Assembléia
Constituinte de 1823 foi a se-
mente deste Poder, também
serviu para contrapor, confor-
me assinalou, duas facetas do
trabalho legislativo. Enquanto
se demandava a normatização
das funções públicas, o sur-
gimento do Parlamento voca-
lizou o anseio nacional pela se-
paração dos Poderes.

Mesmo com a dissolução da
Assembléia Constituinte por d.
Pedro I, a Constituição outor-
gada pelo imperador, em 1824,
estabeleceu o Parlamento bica-
meral no país. Não obstante,
Lúcia Vânia observou que o
monarca levou quase dois anos
para convocar os eleitos e ins-
talar a Câmara e o Senado. É
importante realçar, acrescen-
tou a senadora, que o perfil tra-
çado à época para cada Casa
legislativa mantém-se até hoje.
Coube à Câmara atuar como
caixa de ressonância dos inte-
resses políticos nacionais. Já ao
Senado foi reservada a missão
de representar as províncias e
preservar a unidade nacional.

– A experiência republicana,
iniciada em 1889, mexeu pou-
co nessa concepção política –
comentou. Se os papéis atribu-

ídos a cada Casa pouco muda-
ram ao longo dos séculos 19 e
20, a senadora por Goiás sali-
entou que a evolução do pro-
cesso democrático levou a so-
ciedade a fiscalizar mais de
perto o funcionamento das ins-
tituições.

– É um desafio constante
para o Parlamento viabilizar
canais de comunicação que
tornem mais transparente nos-
so trabalho – afirmou.

Ao analisar o Senado dos dias
de hoje, Lúcia Vânia exaltou a
cobertura realizada pelos veí-
culos de comunicação da Casa,
a TV, a Rádio, a Agência e o Jor-
nal do Senado, responsáveis
por manter a população infor-
mada sobre o andamento dos
trabalhos legislativos.

Ao registrar que o mês de novem-
bro é dedicado à consciência negra
e em todo o país se comemoram os
anseios de liberdade dos escravos,
o senador Paulo Paim homenageou
os Lanceiros Negros, escravos que
lutaram na Revolução Farroupilha.
Ele informou que na próxima quin-
ta-feira, no Salão Negro do Congres-
so, e no dia seguinte, na Câmara de
Vereadores de Porto Alegre, os Cor-
reios lançarão carimbo postal cele-
brando os Lanceiros Negros.

Segundo o senador pelo Rio
Grande do Sul, os Lanceiros Negros
manejavam com grande habilidade
a lança. Eles foram convocados pe-
las forças farroupilhas para enfren-
tar o Exército Imperial, com a pro-

Lanceiros Negros recebem homenagem
messa de alforria após a vitória final.
Encerrado o conflito, prosseguiu
Paim, as tropas do Império impuse-
ram aos rebeldes, como condição
para que recebessem anistia e para
que a paz fosse firmada, a não liber-
tação dos soldados negros.

Paim descreveu ainda que na
noite de 14 de novembro de 1844,
na região do Cerro de Porongos,
próximo de onde hoje está instala-
do o município de Pinheiro Macha-
do, ocorreu um polêmico combate
que ficou conhecido como a Trai-
ção de Porongos. Os Lanceiros Ne-
gros foram desarmados na noite
anterior, mas, mesmo assim, ainda
combateram e terminaram sendo
massacrados.

A avaliação que Paim faz da his-
tória é que os Lanceiros Negros fo-
ram usados durante toda a década
que durou a Revolução Farroupilha
(1835 a 1845) e, ao final do conflito,
receberam como prêmio a traição
e a sua própria morte.

– A história não se repete, mas
tentam reescrevê-la nas entreli-
nhas. Por vias transversas, procura-
se nos dias de hoje reeditar a saga
dos Lanceiros Negros. Primeiro eles
são usados. Depois tentam calar os
seus gritos de liberdade. Manipular
a sua consciência, negar a sua raça,
as suas origens. Não conseguirão.
Ninguém vai nos tirar o direito sa-
grado da palavra e do voto – afir-
mou o senador.

DEMORA Paim (C) cobra a aprovação definitiva do Estatuto da Igualdade Racial

Juíza federal
parabeniza o
Senado
O senador Edison Lobão (PFL-
MA) informou que recebeu
ofício da juíza federal Selene
Maria de Almeida, do Tribunal
Regional Federal da 1ª Região,
parabenizando o Senado pela
celeridade com que votou, em
apenas duas semanas, o Projeto
de Lei nº 5.756/01, que criou
varas da Justiça Federal. A
matéria tramitou durante três
anos na Câmara dos Deputados.
Um dos trechos da correspon-
dência enviada pela
desembargadora foi citado por
Lobão: “... os Juizados Federais
são a mais importante reforma
do sistema judiciário, desde a
criação da Justiça Federal na
Primeira República, pois
acarretam uma revolucionária
alteração processual e instituci-
onal da prestação jurisdicional”.

Conselho de
Ética examina
denúncia
O Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar reúne-se hoje, às
17h, para definir o cronogra-
ma de depoimentos de
pessoas que vão falar no
colegiado a partir da repre-
sentação (nº 3/03) contra o
senador Roberto Saturnino
(PT-RJ). A denúncia, cujo
relator é o senador João
Alberto Souza (PMDB-MA),
presidente do colegiado, foi
oferecida pelo PDT e questio-
na provável acordo realizado
entre Saturnino e seu
suplente para divisão do
período de mandato.
De acordo com a acusação do
PDT, que pede a cassação do
mandato de Saturnino, o
senador não teria cumprido o
acerto de abdicar do cargo na
metade do mandato para
que seu suplente assumisse.

DESAFIO Congresso tem dado
maior transparência à ação
legislativa, destaca Lúcia Vânia
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Mão Santa
alerta para falta
de saneamento

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) citou, em discurso,
dados da Organização das Na-
ções Unidas (ONU) sobre sane-
amento básico no mundo para
alertar sobre a situação do se-
tor no Brasil. Segundo o docu-
mento, apenas 59% das casas
brasileiras são atendidas por
esse serviço, o que leva o país a
ocupar o 11º lugar na classifica-
ção entre 23 nações da Améri-
ca Latina e Caribe.

– O relatório da ONU-Habitat
revelou também que, no Brasil,
dono de 12% dos recursos hí-
dricos do globo, 83 milhões de
pessoas não têm saneamento
básico e mais de 45 milhões de
moradores carecem de rede de
água. Isto, além de ser lógico
entrave ao desenvolvimento
das populações, significa tam-
bém a privação de um direito
humano.

Preocupado com os aspectos
negativos para o meio ambien-
te, Mão Santa lembrou que, nas
comunidades onde esgotos
correm a céu aberto, as doen-
ças proliferam e a natureza é
constantemente degradada,
principalmente em conse-
qüência dos dejetos que são
lançados nos rios e terrenos
próximos a nascentes.

O senador também se disse
preocupado com o número de
brasileiros hoje considerados
abaixo da linha de pobreza, que
somam 57,7 milhões, conforme
dados do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE).

– Quando observamos esses
números em relação ao Nor-
deste, constatamos que fica
ainda pior. O fato reflete a im-
potência do Estado nos en-
frentamentos desses proble-
mas nas últimas décadas –
enfatizou, lembrando que a re-
gião nordestina tem a maior
proporção de pobreza extrema
no país.

RISCOS Mão Santa lembra que
esgoto a céu aberto concorre
para aumento de doenças

Alvaro propõe discussão
sobre pneu remodelado

INICIATIVA Alvaro quer exame das restrições por uma subcomissão
da CAE, onde tramita projeto de Flávio Arns sobre o assunto

Para senador, produto
reformado gera quatro
vezes mais empregos
que a indústria de
pneus novos

A tramitação do projeto de
autoria do senador Flávio Arns
(PT-PR) que exige contraparti-
da ambiental para colocação de
pneus no mercado interno de-
ve reacender o debate sobre o
comércio de pneus remodela-
dos no país.

O senador Alvaro Dias
(PSDB-PR) está defendendo a
criação de subcomissão no
âmbito da Comissão de Assun-
tos Sociais (CAS), onde tramita
a matéria (PLS nº 216/03), para
analisar as restrições ao proces-
so de remodelagem no país.

De acordo com Alvaro Dias,
as indústrias de remodelagem
desses produtos travam, há dez
anos, uma disputa com as mul-
tinacionais fabricantes de
pneus novos, já conhecida co-
mo "guerra dos pneus".

O senador paranaense afir-
ma que iniciativas do Ministé-
rio do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, do

cil compreensão, até porque é
inusitado ver o Ibama defen-
dendo o que deveria combater
e agredindo o que deveria
aplaudir – comentou.

Alvaro mencionou ainda re-
cente reportagem do Jornal do
Brasil que destaca o "tempera-
mento intolerante" do minis-
tro-chefe da Casa Civil, José
Dirceu, evidenciado em críticas
ao ex-presidente Fernando
Henrique. "Alguém que foi tão
beneficiado pela volta da de-
mocracia deveria ter maior res-
ponsabilidade na sua consoli-
dação", afirmou.

Ministério do Meio Ambiente e
do Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama) estão
trazendo prejuízos ao setor de
pneus reformados, que gera
quatro vezes mais empregos,
produz artigos 35% mais bara-
tos e propicia a economia de
recursos naturais não-reno-
váveis.

– Confesso que, mercê da
campanha insidiosa das multi-
nacionais na mídia nacional, o
tema, que deveria ser de fácil
entendimento, passou a ser
muito mal-entendido e de difí-

Crianças discutem Agenda 21 com senadores

Crianças de todo o Brasil,
com idades entre 9 e 13 anos,
estiveram ontem no Senado
Federal para debater questões
ambientais. Os senadores Ra-
mez Tebet (PMDB-MS) e Paulo
Octávio (PFL-DF) participaram
do encontro, quando  respon-
deram a perguntas das crian-
ças. Houve apresentações de

coral e de cordel de alunos de
diversas escolas do Distrito Fe-
deral.

O encontro encerrou o even-
to “Crianças construindo Agen-
da 21 infantil brasileira”, inici-
ado na semana passada e pro-
movido pela Organização de
Preservação Ambiental (OPA) e
Conferência Criança Brasil no

Milênio.
De acordo com Divino Ro-

berto Veríssimo, coordenador
do evento, o documento pro-
duzido, ao final do encontro,
pelas crianças, contém idéias,
propostas e compromissos
com questões ambientais bra-
sileiras, como agricultura, bio-
diversidade e poluição.

INTERESSE Evento no Senado Federal contou com a participação de estudantes de todo o Brasil

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelo senador Eduardo Siqueira Campos

Valmir Amaral
aplaude serviço

de reciclagem

O senador Valmir Amaral
(PMDB-DF) elogiou o Progra-
ma de Reciclagem de Entulho
criado pela prefeitura de Belo
Horizonte e in-
tegrado por
uma rede de
unidades de
recebimento
de pequenos
volumes de
entulho, usi-
nas de recicla-
gem e aterro
sanitário. Val-
mir disse que
40% das 2 mil
toneladas por
mês de resíduos coletados na
capital mineira são produzidos
pela construção civil.

– Além de prevenir o asso-
reamento dos córregos, o pro-
grama tornou-se decisivo no
controle e redução da incidên-
cia de vetores transmissores de
doenças, impedindo a instala-
ção de abrigos para espécies
como insetos, roedores e ani-
mais peçonhentos – afirmou o
parlamentar.

 Lando aponta
más condições

da BR-364

O senador Amir Lando
(PMDB-RO) afirmou que a pre-
cariedade das condições da Ro-
dovia BR-364 em Rondônia po-
derá levá-la à
obstrução to-
tal, com o iní-
cio do período
de chuvas. Vá-
rios trechos es-
tão quase in-
transitáveis “e
não passa se-
mana sem que
haja fecha-
mento da ro-
dovia por do-
nos de cami-
nhões e moradores das regiões
próximas, em protesto contra a
falta de manutenção da estra-
da”, disse ele.

– Uma obstrução total, com
as chuvas mais intensas, signi-
ficará a paralisia de todo o es-
tado de Rondônia, que não terá
meios para escoar sua produ-
ção para outras regiões e nem
ser abastecido com produtos
do Centro-Sul – assinalou.

Amir Lando diz
que rodovia está
quase intransitável
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Valmir destaca
aproveitamento
de entulho


